
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 246.691 - SP (2012/0223612-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MICHEL KALIL HABR 
ADVOGADO : MICHEL KALIL HABR FILHO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. OBRIGAÇÃO PESSOAL. 
IMPUTAÇÃO AO NOVO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A natureza da obrigação de fornecimento de água é pessoal, não se 
caracterizando como obrigação de natureza propter rem, o que inviabiliza a pretensão da 
companhia recorrente de imputar o débito ao novo proprietário. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de dezembro de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 246.691 - SP (2012/0223612-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MICHEL KALIL HABR 
ADVOGADO : MICHEL KALIL HABR FILHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator):  O agravo regimental foi 

interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
INTERRUPÇÃO. NÃO CABIMENTO NO CASO DE DÍVIDAS PRETÉRITAS. 
INADIMPLEMENTO. OBRIGAÇÃO PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO USUÁRIO 
DO SERVIÇO.

1. A negativa de prestação jurisdicional nos embargos declaratórios somente se 
configura quando o Tribunal de origem não se pronuncia sobre questão imprescindível ao 
deslinde do feito. Não é o caso da demanda. As instâncias ordinárias enfrentaram o tema 
posto em exame na medida necessária ao fim do conflito.

2. Esta Corte de Justiça reconhece a impossibilidade de suspensão do 
fornecimento de serviços essenciais, como a água, para cobrança de débitos pretéritos. 

3. O STJ tem jurisprudência consolidada de que a cobrança de serviços pelo 
fornecimento de água e esgoto é de natureza pessoal, não se caracterizando como 
obrigação de natureza propter rem. Precedentes.

4. Agravo conhecido. Recurso especial provido em parte (e-STJ fl. 258).

A recorrente sustenta que a "obrigação de pagamento de água tem natureza propter rem, 

razão por que compete às proprietárias anteriores, titulares do imóvel à época, saldar a dívida, não 

importando que foi o efetivo usuário do serviço" (e-STJ fl. 372).

É o relatório.

 

Documento: 1201495 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2013 Página  2 de 4
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. OBRIGAÇÃO PESSOAL. 
IMPUTAÇÃO AO NOVO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A natureza da obrigação de fornecimento de água é pessoal, não se 
caracterizando como obrigação de natureza propter rem, o que inviabiliza a pretensão da 
companhia recorrente de imputar o débito ao novo proprietário. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental não 

merece prosperar.

Com efeito, conforme mencionado no decisum impugnado, a natureza da obrigação ao 

pagamento de tarifa de água/esgoto é pessoal, e não propter rem, o que inviabiliza que o adquirente do 

imóvel responda por débitos anteriores.

Oportunamente, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. INADIMPLEMENTO. 
OBRIGAÇÃO PESSOAL. DÉBITOS DE CONSUMO DOS LOCADORES. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO. ACÓRDÃO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ, SÚMULA 83/STJ.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 

de que a contraprestação pela oferta de serviço de água não tem natureza jurídica 

de obrigação propter rem na medida em que não se vincula à titularidade do imóvel. 

Assim, o inadimplemento é do usuário, ou seja, de quem efetivamente obteve a 

prestação do serviço. Incidência da Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 93.156/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
19/3/2012);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
INADIMPLEMENTO. OBRIGAÇÃO PESSOAL. INVIABILIDADE DE SUSPENSÃO DO 
ABASTECIMENTO NA HIPÓTESE DE DÉBITO PRETÉRITO VINCULADO A 
PROPRIETÁRIO ANTERIOR. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

obrigação de pagar pelo serviço prestado pela agravante - fornecimento de água - é 

destituída da natureza jurídica de obrigação propter rem, pois não se vincula à 

titularidade do bem, mas ao sujeito que manifesta vontade de receber os serviços. 
2. Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag 1323564/SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, DJe 2.2.11); 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. FORNECIMENTO DE ÁGUA. COBRANÇA INDEVIDA. DÉBITOS 
REFERENTES AO CONSUMO DE OUTROS PROPRIETÁRIOS. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. 
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1. É de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar 
todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 
decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A jurisprudência deste Tribunal tem entendimento no sentido de que, 

independentemente da natureza da obrigação (se pessoal ou propter rem), o 

inadimplemento é do usuário, ou seja, de quem efetivamente obteve a prestação do 

serviço, pois não cabe responsabilizar o atual usuário por débito pretérito relativo ao 

consumo de água de usuário anterior. 
3. Ademais, para rever o entendimento de que o débito em questão refere-se a 

consumo de outra pessoa, com quem a COHAB/SP firmou compromisso de venda há mais 
de vinte e oito anos depois da celebração do contrato, seria imprescindível exceder os 
fundamentos colacionados no acórdão vergastado, o que demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte de Justiça. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido (REsp 
929.699/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 2.12.10); 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENERGIA 
ELÉTRICA. CPFL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. DÉBITOS ANTIGOS DE 
USUÁRIO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGO 6º, PARÁGRAFO 3º, INCISO II, 
DA LEI Nº 8.987/95. COBRANÇA. EFETIVO CONSUMIDOR DO SERVIÇO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁCTICA. 

1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento pacífico de que não 
configura descontinuidade da prestação do serviço público a interrupção do fornecimento 
de energia elétrica após a prévia comunicação ao consumidor inadimplente. Precedentes. 

2. As Turmas da Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça firmaram 

sua jurisprudência em que o atual usuário do sistema de água não pode ser 

responsabilizado pelo pagamento de débitos pretéritos realizados pelo usuário 

anterior. Precedentes. 
3. A falta de similitude fáctica entre os acórdãos recorrido e paradigma exclui a 

alegação de divergência jurisprudencial. 
4. Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no Ag 1.155.026/SP, Rel. Min. 

Hamilton Carvalhido, DJe 22.4.10).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0223612-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 246.691 / SP

Números Origem:  1060690920078260003  2682007  3071060693  3629845  5830320071060693

PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MICHEL KALIL HABR
ADVOGADO : MICHEL KALIL HABR FILHO
AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MICHEL KALIL HABR
ADVOGADO : MICHEL KALIL HABR FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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